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COMUNICADO - DECISÃO DE RECURSO E AVISO DE RETOMADA DE SESSÃO
PREGÃO Nº 044/2022 - PROCESSO Nº 200.661/2022

OBJETO: Registro de preços para aquisição de materiais de PVC
O Serviço Municipal de Águas e Esgotos, por intermédio do Sr. Diretor Geral, co-
munica que foi dado PROVIMENTO PARCIAL ao recurso apresentado pela licitante 
GRANADA COMERCIO DE TUBOS E CONEXÕES EIRELI contra o sua inabilitação e 
classificação da licitante UNICONEXÕES INDUSTRIA E COMERCIO DE PLÁSTICOS 
EIRELI como vencedora do item 1 na licitação em epígrafe. Revoga a inabilitação da 
empresa, determina a retomada da sessão para o dia 12 de setembro às 15 horas para 
os itens em que a recorrente se classificou vencedora e mantém as demais decisões 
ocorridas na sessão. Mogi das Cruzes, em 06 de setembro de 2022. JOÃO JORGE 
DA COSTA - Diretor Geral.

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUAS E ESGOTOS 
DE MOGI DAS CRUZES - SEMAE

 PREFEITURA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
O Município de Hortolândia informa a abertura da concorrência 
pública 06/2022, Edital 180/2022, PMH 4369/2022, objeto: 

contratação de empresa especializada para os serviços de recomposição 
de pavimentação asfáltica (Tapa Buraco), com fornecimento de materiais, 
mão de obra e equipamentos necessários para a manutenção das vias 
urbanas no município de Hortolândia/SP.  INÍCIO SESSÃO13/10/2022 às 
9:00 (horário de Brasília/DF). O Edital está disponível no site da Prefeitura: 
www.hortolandia.sp.gov.br ou presencialmente no Paço Municipal, das 8 
às 17 hs. Hortolândia, 05/09/2022 - EDUARDO DIAS VASCONCELOS - 
Secretário Adjunto Munic. de Adm. e Gestão de Pessoal.

 PREFEITURA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
O Município de Hortolândia informa a abertura do PE 123/2022, 
Edital 155/2022, PMH 4060/2022, objeto Ata de Registro de 

Preços para aquisição de inseticidas e demais itens para controle de 
pragas, para uso da Unidade de Vigilância em Zoonoses, da Secretaria de 
Saúde de Hortolândia. INÍCIO DO PREGÃO 22/09/2022 às 9:30 (horário 
de Brasília/DF) TEMPO DE Disputa: 10 minutos na plataforma www.
bbmnetlicitacoes.com.br. O Edital está disponível no site da prefeitura; 
www.hortolandia.sp.gov.br ou presencialmente no Paço Municipal, das 8 
às 17 hs. Hortolândia, 08/09/2022 – IEDA M. DE OLIVEIRA Secretária 
Munic. De Adm. E Gestão de Pessoal.

 PREFEITURA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
O Município de Hortolândia informa a abertura do PE 146/2022, 
Edital 178/2022, PMH 5264/2022, objeto Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de exames sem 

referência essenciais para resolutividade, destinados a atender a demanda 
da Rede Básica do Município de Hortolândia, conforme estimativa anual 
de exames constantes no Anexo A. INÍCIO DO PREGÃO 22/09/2022 
às 9:30 (horário de Brasília/DF) TEMPO DE Disputa: 10 minutos na 
plataforma www.bbmnetlicitacoes.com.br. O Edital está disponível no 
site da prefeitura; www.hortolandia.sp.gov.br ou presencialmente no 
Paço Municipal, das 8 às 17 hs. Hortolândia, 08/09/2022 – IEDA M. DE 
OLIVEIRA Secretária Munic. De Adm. E Gestão de Pessoal.

 PREFEITURA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
O Município de Hortolândia informa a abertura do PE 64/2022, 
Edital 81/2022, PMH 2129/2022, objeto Ata para aquisição de 
fralda infantil e geriátrica descartáveis e afins. INÍCIO DO PREGÃO 

23/09/2022 às 9:30 (horário de Brasília/DF) TEMPO DE Disputa: 10 minutos 
na plataforma www.bbmnetlicitacoes.com.br. O Edital está disponível no 
site da prefeitura; www.hortolandia.sp.gov.br ou presencialmente no Paço 
Municipal, das 8 às 17 hs. Hortolândia, 08/09/2022 – IEDA M. DE OLIVEIRA 
Secretária Munic. De Adm. E Gestão de Pessoal.

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 45/22 - P.A. nº 46269/22 
- Objeto: R.P. para aquisição de ferramentas e 
equipamentos para uso na frota municipal - 
Disputa dia 22/09/2022 às 15:00 horas.

Pregão Presencial nº 95/22 - P.A. nº 51874/22 
- Objeto: R.P. para contratação de empresa para 
fornecimento de gases medicinais - Disputa dia 
26/09/2022 às 09:00 horas.

Editais disponíveis no site: www.carapicuiba.sp.
gov.br e no depto. de Licitações e Compras, p/ 
retirada com mídia de CD gravável. Informações: 
(11) 4164-5500 ramal 5442.

Carapicuíba, 08 de setembro de 2022.
Marco Aurélio dos Santos Neves - Prefeito

Prefeitura Municipal 
de Carapicuíba

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU
AVISO DE LICITAÇÃO

O Município da Estância Turística de Itu informa a abertura do Pregão Eletrônico nº 
019/2022, para REGISTRO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS DE OXIGENOTERAPIA. 

As propostas deverão ser enviadas até às 08h50min com início da sessão às 09h00min do dia 
22/09/2022 O Edital poderá ser retirado nos links: www.comprasbr.com.br e www.itu.sp.gov.br no link 
licitações e/ou na Central de Compras – 2º andar, localizada no Centro Administrativo Municipal à Av. 
Itu 400 anos, 111 – Bairro Itu Novo Centro, Itu/SP, de segunda a sexta feira, no horário de 08h00min 
as 12h00min, e das 14h00min às 17h00min, devendo os interessados comparecer munidos de PEN-
-DRIVE ou mídia eletrônica para que seja copiado o arquivo referente ao Edital de seu interesse, sem 
qualquer ônus. Itu, 08/09/2022 – Janaína Guerino de Camargo -  Secretária Municipal de Saúde.

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE QUINTANA COMUNICA AOS INTERESSADOS A 
REALIZAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2022 – PROCESSO Nº 70/2022 – SCM 
– ORDEM DE SERVIÇO Nº 70/2022 – ÓRGÃO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE QUIN-

TANA. OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO SEDÃ, AUTOMOTOR, ZERO KM, MOTOR NO MÍNIMO 
2.0, COMBUSTÍVEL FLEX, POTÊNCIA DE NO MÍNIMO 170 CV, CAMBIO AUTOMÁTICO CVT DE 
NO MÍNIMO 10 VELOCIDADES, ANO E MODELO DE NO MÍNIMO 2022. MODALIDADE: PREGÃO 
PRESENCIAL. ENCERRAMENTO: 22/9/2022 ÀS 9:00 HORAS. ABERTURA DOS ENVELOPES: 
22/9/2022 ÀS 9:05 HORAS. EDITAL COMPLETO E DEMAIS INFORMAÇÕES NO SETOR DE COM-
PRAS E MATERIAL NA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUINTANA DE SEGUNDA À SEXTA-FEIRA 
DAS 9:00 ÁS 11:00 HORAS E DAS 13:30 HORAS ÀS 16:00 HORAS. QUINTANA – SP 08 DE SE-
TEMBRO DE 2022 - FERNANDO BRANCO NUNES – PREFEITO MUNICIPAL.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE QUINTANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANA
Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico nº 091/2022 - Processo nº 179/2022 - Edital nº 119/2022
Objeto: Registro de preços para aquisição de gêneros alimentícios para as Secretarias de Edu-
cação, com entrega de forma parcelada pelo período de 06 (seis) meses. Data/Horário 09:00 
horas (Horário de Brasília) do dia 22 de setembro de 2022, no site www.bll.org.br (Bolsa 
de Licitações e Leilões). O Edital estará disponível no www.bll.org.br (Bolsa de Licitações e 
Leilões) e no site da prefeitura www.serrana.sp.gov.br ou pessoalmente no Paço Municipal à 
Rua Tancredo de Almeida Neves, nº 176 (Departamento de Licitações) Serrana-SP. Melhores 
informações poderão ser obtidas através do telefone (16) 3489-2800. 

Serrana, 08 de setembro de 2022. Leonardo Caressato Capiteli - Prefeito Municipal

AVISOS DE LICITAÇÃO
Processo nº 18359/22 - Pregão Eletrônico nº 203/22. Interessado: Secretaria de Saúde. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS LABORATORIAIS. Recebimento das propostas 
dos lotes: até às 9h00 do dia 29 de setembro de 2022 - Abertura das propostas dos lotes: 
a partir das 9h00 do dia 29 de setembro de 2022 - Início da disputa de preços: a partir 
das 14h30 do dia 29/09/2022. 
Processo nº 19952/22 - Pregão Eletrônico nº 204/22. Interessado: Secretaria de Saúde. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO ODONTOLÓGICO. Recebimento 
das propostas dos lotes: até às 9h00 do dia 30 de setembro de 2022 - Abertura das 
propostas dos lotes: a partir das 9h00 do dia 30 de setembro de 2022 - Início da disputa 
de preços: a partir das 14h30 do dia 30/09/2022. 
Disponibilidade do Editais: a partir de 12/09/2022, no portal eletrônico: 
www.licitacoes-e.com.br
Processo nº 30503/22 - Pregão Eletrônico nº 210/22. Interessado: Secretaria de Saúde. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DIVERSOS. Recebimento das propostas 
dos lotes: até às 9h00 do dia 26 de setembro de 2022 - Abertura das propostas dos lotes: 
a partir das 9h00 do dia 26 de setembro de 2022 - Início da disputa de preços: a partir 
das 14h30 do dia 26/09/2022. 
Disponibilidade do Edital: a partir de 14/09/2022, no portal eletrônico: 
www.licitacoes-e.com.br

Franca, 08 de setembro de 2022.
Marcelo Henrique Nascimento

Presidente da Comissão Permanente de Licitações / Pregoeiro

MUNICÍPIO DE FRANCA

 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA DO SUL 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 56/2022 PROCESSO Nº 109/2022 Torna público para o conhecimento 
de quem possa interessar, que no dia 23 de Setembro de 2022, às 14h00 min, na PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA 
ESPERANÇA DO SUL, Setor de Compras e Licitações, situada na Praça João Pessoa, nº 409, Centro, Boa Esperança do 
Sul/SP, será realizado processo licitatório modalidade Pregão Presencial, de nº 56/2022, aberto através do Processo nº 
109/2022, tendo como objeto a CONTRATAÇÃO, EM CARÁTER COMPLEMENTAR, DE SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÉDICO 
PARA CONSULTAS EM ACUIDADE VISUAL A SEREM DESENVOLVIDAS NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BOA 
ESPERANÇA DO SUL/SP, conforme especificações técnicas contidas no Termo de Referência – Anexo I. O instrumento 
convocatório e seus anexos poderão ser retirados ou consultados no Paço Municipal na Sala de Licitações, situado à 
Praça João Pessoa, 409, Centro, Boa Esperança do Sul/SP, no horário normal de expediente, de segunda a sexta feira, 
das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 16h00min, ou baixado gratuitamente através do endereço de eletrônico 
www.boaesperanca.sp.gov.br e através do e-mail: licitacao@boaesperanca.sp.gov.br. 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 57/2022 PROCESSO Nº 111/2022  Torna público para o conhecimento 
de quem possa interessar, que no dia 26 de Setembro de 2022, às 09h00 min, na PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA ESPE-
RANÇA DO SUL, Setor de Compras e Licitações, situada na Praça João Pessoa, nº 409, Centro, Boa Esperança do Sul/SP, 
será realizado processo licitatório modalidade Pregão Presencial, de nº 57/2022, aberto através do Processo nº 111/2022, 
tendo como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUEN-
TE (CBUQ), MASSA ASFÁLTICA USINADA A QUENTE PARA APLICAÇÃO A FRIO E EMULSÃO ASFÁLTICA PARA USO NOS 
SERVIÇOS DE TAPA BURACOS VISANDO À MANUTENÇÃO DE RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA DO 
SUL/SP, conforme especificações técnicas contidas no Termo de Referência – Anexo I. O instrumento convocatório e seus 
anexos poderão ser retirados ou consultados no Paço Municipal na Sala de Licitações, situado à Praça João Pessoa, 409, 
Centro, Boa Esperança do Sul/SP, no horário normal de expediente, de segunda a sexta feira, das 08h00min às 11h00min 
e das 13h00min às 17h00min ou baixado gratuitamente através do endereço de eletrônico www.boaesperanca.sp.gov.
br e através do e-mail licitacao@boaesperanca.sp.gov.br. Informações podem ser obtidas através do telefone PABX (16) 
3326-4020 ou ainda através do e-mail: licitacao@boaesperanca.sp.gov.br. Boa Esperança do Sul, aos 08 de Setembro 
de 2022. JOSÉ MANOEL DE SOUZA  Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATÉ
AVISO DE ABERTURA DE PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO Processo Administrativo n.º 1957/2022. Con-
corrência Pública n.º 007/2022. OBJETO: “Contratação de empresa especializada para execução de implantação de 
Sistema Fotovoltaico, visando a geração de energia elétrica e injeção de excedente de energia, produzida, na rede da 
concessionária distribuidora de energia, caracterizando um sistema de compensação de energia elétrica por meio de 
captação de luz solar, com monitoramento remoto, que possibilite quantificar a energia gerada, com fornecimento de 
mão de obra, materiais e ferramental/equipamentos necessários, visando a sustentabilidade e economicidade de energia 
em unidades escolares do município de Ibaté/SP, conforme anexos”. A Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Ibaté/SP, torna público, para conhecimento dos interessados, que a Licitante Marco Energia 
Solar Fotovoltaica Ltda - CNPJ nº 26.166.783/0001-71, foi habitada após cumprimento, no prazo legal, do exigido no 
item 5.5.3 do Edital, conforme determinado na Sessão realizada em 24 de agosto de 2022, nos termos do § 3º, do artigo 
48, da Lei Federal nº 8666/93, permanecendo as empresas Repensa Energia, Comércio, Indústria e Serviços Elétricos 
Ltda -  CNPJ nº 22.009.491/0001-74, LGR Construtora Ltda EPP – CNPJ nº 14.173.369/0001-00, SP ENGE Construtora 
Ltda – CNPJ nº 06.117.336/0001-15 e Eficaz Comércio e Serviços Ltda – CNPJ nº 10.330.189/0001-34   inabilitadas por 
falta de regularização da documentação de Habilitação, restando aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição 
de recurso, nos termos do artigo 109, inciso I, alínea “a”, da Lei Federal nº 8666/93.  Ibaté/SP, 08 de setembro de 2022. 
Natasha Cardoso dos Santos Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
TOMADA DE PREÇOS Nº 023/2022 - AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Louveira torna público que estará aberta a TOMADA DE PREÇOS Nº 023/2022, TIPO MENOR 
PREÇO GLOBAL, para a contratação de empresa especializada para supervisão técnica e formação, no âmbito da 
Proteção Social Especial (alta complexidade), para a consolidação e adequações das ofertas de serviços às pessoas 
em situação de rua ofertados pela Secretaria de Assistência Social. O edital em inteiro teor estará à disposição dos 
interessados gratuitamente na internet, no endereço eletrônico www.louveira.sp.gov.br. A sessão de abertura dos envelopes 
será no dia 26 de setembro de 2022, às 09:30 horas, no Paço Municipal, na Rua Catharina Calssavara Caldana, 451, Bairro 
do Leitão, Louveira - SP. Outras informações no endereço citado ou pelo telefone (19) 3878-9700. Louveira, 08 de setembro 
de 2022. MARCELO SILVA SOUZA - Secretário de Administração.

AVISO DE ABERTURA
Encontra-se aberto na UNICAMP (Universidade Estadual de Campinas) o Pregão Eletrônico PE DGA 686/2021, 
processo 01-P-30074/2022, Oferta de Compra BEC/SP 102201100592022OC00447, do tipo menor preço global, 
destinado à Substituição e modernização dos atuais abrigos metálicos de pontos de ônibus da Universidade 
Estadual de Campinas, campus da cidade universitária “Zeferino Vaz”. O prazo de entrega das propostas 
eletrônicas será até o dia 22/09/2022, às 09h30, sendo que a sessão será no mesmo dia e horário, pela página 
virtual da BEC/SP (http://www.bec.sp.gov.br). O Edital na íntegra encontra-se disponível na página virtual da 
BEC/SP e no http://www.imprensaoficial.com.br/PortalIO/ENegocios/BuscaENegocios_14_1.aspx.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS
DIRETORIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO

DIRETORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO - SUPRIMENTOS

AVISO DE ERRATA DE DATA DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO 
PÚBLICA DA LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 44/2022

Onde se Lê no edital:
DATA DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: 09/09/2022 ÀS 
09HORAS
Leia-se no edital:
DATA DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: 20/09/2022 ÀS 
09HORAS

Nova Odessa, em 08 de setembro de 2022.
José Jorge Teixeira

Secretário de Educação

MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA

PREGÃO ELETRÔNICO 68/2022
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO VAN PARA ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL.
CADASTRO DE PROPOSTAS INICIAIS ATÉ: 26/09/2022 ÀS 
08H59.
ABERTURA DE PROPOSTAS INICIAIS E INÍCIO DE SESSÃO PÚ-
BLICA: 26/09/2022 ÀS 09H00.
Os interessados poderão adquiri-lo junto ao setor de suprimentos, 
em CD-ROM a ser retirado no seguinte endereço: sito à Rua Flo-
riano Peixoto, nº 158 – centro, prefeitura municipal de Cabreúva, 
mediante entrega, de mídia virgem, ou na forma impressa median-
te o pagamento de R$ 10,00 (dez reais), a ser efetuado no setor de 
arrecadação, no mesmo endereço ou ainda, gratuitamente, através 
de “download” junto a “home page” desta prefeitura, na internet, no 
endereço de acesso http://www.cabreuva.sp.gov.br ou www.bbm-
netlicitacoes.com.br.

CABREÚVA, 08 DE SETEMBRO DE 2022.
ANTONIO CARLOS MANGINI

PREFEITO MUNICIPAL

AVISOS DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Louveira informa que realizará o Pregão Presencial nº 096/2022, 
objetivando a aquisição de chapa de policarbonato alveolar para manutenção dos pontos de 
ônibus, no dia 21 de setembro de 2022, às 14:30 horas. O edital em inteiro teor estará à 
disposição dos interessados na internet, no endereço eletrônico www.louveira.sp.gov.br. 
Outras informações pelo telefone (19) 3878-9700. Louveira, 08 de setembro de 2022. 
MARCELO SILVA SOUZA - Secretário de Administração.

AVISO DE LICITAÇÃO
Acha-se aberta no CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRADA EM SAÚDE MENTAL “DR. DAVID CAPISTRANO 
DA COSTA FILHO” - CAISM DA AGUA FUNDA, situado à Av. Miguel Estéfno nº 3030 - Água Funda – São 
Paulo – SP, a licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 019/2022, referente ao processo SES-PRC 
2022/39315, cujo objeto é a Contratação de empresa para prestação de serviços de Limpeza Hospitalar 
neste CAISM DA ÁGUA FUNDA. A realização da sessão Pública será no dia 22/09/2022 às 10:00 horas, no 
endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br. O edital na integra estará disponível 
para consulta e retirada na homepage www.e-negociospúblicos.com.br 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SÃO PAULO
COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE

CAISM “Dr. David Capistrano da Costa Filho” DA ÁGUA FUNDA

“AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇO 
N°013/2022, PROCESSO ADMNISTRATIVO N° E-5.440/2022, TIPO: EM-
PREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL”. Objeto: A presente licitação 
tem por objeto a Contratação de empresa especializada em Reforma, para 
realização de melhorias no telhado do Velório Central, no Município de Embu 
Guaçu, conforme especificações contidas no Memorial Descritivo, Cronogra-
ma Físico Financeiro, Planilha Orçamentária, Projetos, e demais exigências 
contidas no presente edital licitatório e Anexo I. Informamos que o presente 
certame está suspenso “sine die” para atualização de Planilha Orçamentá-
ria. Embu-Guaçu, 08 de setembro de 2022. José Antônio Pereira – Prefeito 
Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

COMUNICADO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 146/2022.

TOMADA DE PREÇOS Nº 04/2022.
TIPO: “menor preço global”

(execução indireta empreitada por preço global)
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE EDIFICA-
ÇÃO CAPS – CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSOCIAL.
O Município de Valparaíso, através do Departamento de Licitações e Contratos, TORNA PÚBLICO a 
todos os interessados, que a licitação supra, com prazo limite para entrega dos envelopes habilitação/
proposta marcada para o dia 12/09/2022 às 09h15min, foi SUSPENSA, por tempo indeterminado. 
Maiores informações na sede da Prefeitura ou pelo telefone (18)3401-9200 – ramal 230 – Dep. de 
Licitações e Contratos – e-mail: processolicitatorio@valparaiso.sp.gov.br.
OBS: Caso solicite informações via e-mail, favor colocar o e-mail remetente no corpo do texto.

Valparaíso-SP, 08 de setembro de 2022.
CARLOS ALEXANDRE PEREIRA

Prefeito

MUNICÍPIO DE VALPARAÍSO
Estado de São Paulo

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2022 - PL nº 11.964/2022 – UASG: 986715. 
OBJETO: Fornecimento parcelado de gêneros alimentícios perecíveis (frios, 
embutidos e laticínios). Abertura: 09h30min do dia 22 de setembro de 2022.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2022 - PL nº 13.181/2022 – UASG: 986715. 
OBJETO: Registro de preços para o fornecimento parcelado de 
microcomputadores desktop, destinados a Secretaria de Saúde. Abertura: 
09h30min do dia 26 de setembro de 2022.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 87/2022 - PL nº 13.082/2022. OBJETO: Registro de 
preços para o fornecimento parcelado de materiais e/ou equipamentos esportivos 
para atender a Secretaria de Educação e Secretaria de Esportes e Lazer, pelo 
período de 12 (doze) meses. Abertura: 09h30min do dia 26 de setembro de 
2022.
Os editais completos, referentes às licitações supramencionadas, encontram-se à 
disposição dos interessados na CML, situada na Rua Henrique Coppi, nº 200, 
Centro, Mogi Guaçu/SP, até o dia do certame, no horário das 08h às 16h, em dias 
úteis, mediante recolhimento de sua respectiva taxa, no andar térreo da 
Prefeitura, e/ou sem ônus através do site www.mogiguacu.sp.gov.br, e, para os 
pregões na modalidade eletrônica, no site www.gov.br/compras/pt-br. Mogi 
Guaçu, 08 de setembro de 2022. Thaís Suelen da Silva - Presidente da CML.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMARES PAULISTA 
AVISO DE REVOGAÇÃO DO EDITAL DO CONVITE DE PREÇO Nº 01/2022, PROCESSO Nº 104/2022 OBJETO: 
Contratação de uma empresa para a prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria 
nas áreas Orçamentaria, Contábil e Financeira, promovendo orientações e instruções técnicas para aprimora-
mento dos procedimentos, controles e gestão dos recursos públicos, realizando análises e acompanhamento de 
resultados e indicadores fiscais, gerando informações de apoio na tomada de decisões no Município de Palma-
res Paulista, pelo período de 12 meses, conforme Termo de Referência. Tendo em vista a necessidade de revisão 
da especificação do objeto e o detalhamentio das atividades a serem contratadas, adequando naquilo que for 
necessário, com o objetivo de melhor atender as demandas atuais da administração municipal, resolvo, com 
base no artigo 49, em revogar a presente licitação, que será reaberta oportunamente. Município de Palmares 
Paulista, em 08.09.2022. LUCAS APARECIDO DA ASSUMÇÃO-Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

Objeto: Contratação de empresa especializada em fornecimento de equipamentos 
para implantação do sistema de controle de tráfego adaptativo em tempo real da rede 
semafórica, sendo contrato pelo período de 06(seis) meses, de acordo com a descrição 
constante no anexo I do edital e Termo de Referência. O edital está disponível 
gratuitamente, através do “site” da Prefeitura na internet www.indaiatuba.sp.gov.br. Os 
envelopes deverão ser entregues, diretamente à Pregoeira Sra. Cátia de Freitas S. 
Leite, na sala de reunião do Departamento de Licitações, localizado à Av. Engº. Fábio 
Roberto Barnabé, nº 2.800 - Jardim Esplanada II - Indaiatuba/SP, às 09:00 horas do 
dia 22 de setembro de 2022. Informações através dos telefones nºs.: (19) 3834-9176 
/ (19) 3834-9085.

INDAIATUBA, 08 DE SETEMBRO DE 2022
NILSON ALCIDES GASPAR

PREFEITO MUNICIPAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 081/2022 - EDITAL Nº 186/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

Objeto: Aquisição de alongador, duplo simulador de caminhada, esqui duplo, 
multiexercitador, placa orientativa, pressão de pernas, rotação diagonal e outros 
aparelhos para academia ao ar livre, através do Convênio nº 000107/2021 Processo 
de Formalização e Execução de Acordo Bilateral N° SESP-PRC-2021-000019-DM, da 
Secretaria de Esportes do Governo do Estado de São Paulo, com prazo de entrega/
contrato em até 60 (sessenta) dias, de acordo com as descrições constantes do Anexo 
I, do processo licitatório. O edital está disponível gratuitamente, através dos sites: 
www.bbmnetlicitacoes.com.br e www.indaiatuba.sp.gov.br. Este Pregão se realizará de 
forma ELETRÔNICA, através da BBM – Bolsa Brasileira de Mercadoria, na data de 
22 de setembro de 2022, às 09:00 horas. Maiores informações, no Departamento de 
Licitações, através do telefone nº (19) 3834-9202 / (19) 3834-9087.

INDAIATUBA, 08 DE SETEMBRO DE 2022
NILSON ALCIDES GASPAR

PREFEITO MUNICIPAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 075/2022 - EDITAL Nº 187/2022

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004700-83.2020.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) GRUPO PHD FACILITIES, CNPJ 29.117.783/0001-70, com endereço à Rua Costa Barros, 4400, Sitio 
Pinheirinho, CEP 03210-001, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Tutela Cautelar Antecedente por parte 
de Ouro Sat Premium Eirele Me, alegando em síntese: Inexiste qualquer relação jurídica entre as partes capaz de 
conceder ao Requerido o exercício regular de efetuar o protesto sob qualquer importe, Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afi-
xado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 04 de agosto de 2022.[8,9] 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº 216-A da Lei Federal nº. 
6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 
1.307.931, em 23 de junho de 2020, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECI-
MENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo nº 1.238 do Código 
Civil), instruído com a Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, 
apresentados por MANUEL TERTULIANO DA SILVA, brasileiro, aposentado, casado com JOSEFA 
NASCIMENTO DA SILVA, brasileira, do lar, residentes e domiciliados nesta Capital, os quais alegam 
deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada à de seus antecessores, desde 27 
de fevereiro de 1998, que adquiriu através do Instrumento Particular de Cessão e Transferência de 
Direitos, celebrado 27 de fevereiro de 1998, com OSVALDO MARTINS e sua mulher EVANIL XAVIER 
MARTINS, que adquiriram por Instrumento particular de compromisso de venda e compra datado de 
02 de outubro dezembro de 1.997, celebrado com ERIVALDO LUNQUIM DE JESUS, casado com ZE-
NICE ALVES SILVA DE JESUS; que adquiriram por Instrumento particular de compromisso de venda 
e compra datado de 05 de dezembro de 1.995 celebrado com JOSE PERES NETO, que adquiriu por 
Instrumento particular de compromisso de venda e compra datado de 04 de dezembro de 1.988 cele-
brado com ARI IRIS DA SILVA, que finalmente adquiriram por Instrumento particular de compromisso 
de venda e compra datado de 01 de março de 1.985 celebrado com JULIA RODRIGUES SANTOS 
e seu marido JOSE DE MORAES SANTOS; posse essa que se refere ao IMÓVEL RURAL situado 
na Estrada Engenheiro Marsilac, nº 15.000, antigo nº 01, no bairro Embura ou Marsilac, Distrito de 
Parelheiros, denominado Recando Silva, com área construída de 217,63m²,  e seu respectivo terreno 
perfazendo área de superfície de 1.109,56m², com Cadastro Ambiental Rural – CAR SICAR-SP nº 
35503080362430; imóvel esse ASSENTO REGISTRÁRIO NÃO FOI LOCALIZADO. Esta publicação é 
feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, OSVALDO 
MARTINS, EVANIL XAVIER MARTINS, ERIVALDO LUNQUIM DE JESUS, ZENICE ALVES SILVA 
DE JESUS, JOSE PERES NETO, ARI IRIS DA SILVA, JULIA RODRIGUES SANTOS, JOSE DE MO-
RAES SANTOS, ANSELMO RODRIGUES e MARIA CRISTINA HEMMEL RODRIGUES, oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim 
aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir 
o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Cor-
regedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, 
do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de 
qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 05 de setembro de 2.022. O Oficial.

Edital de Intimação - Prazo de 30 dias. Processo nº 0000219-47.2021.8.26.0464 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do Foro de 
Pompéia, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Martins Marques, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Clesio Tiburcio de Almeida, CPF 
256.978.078-21 e Fabio Tiburcio Pereira de Almeida, CPF. 281.830.488-11, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de sentença 
por parte de Allianz Seguros S/A, na qual foi convertido o valor de R$ 2.525,19 (dois mil, quinhentos e vinte e cinco reais e dezenove 
centavos) bloqueado em penhora. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a Intimação da penhora, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para, querendo, oferecer impugnação, no prazo de 05 dias, nos termos do artigo 854, 
§3º, do CPC que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Pompeia, aos 24 de agosto de 2022. 

 
 
 
 
 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011809-35.2021.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina Bandeira Margarido 
Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a FERNANDO RODRIGUES DE LIMA, CPF/MF sob nº 365.867.788-
08, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de ENSINO SUPLETIVO 
ALIADO LTDA, objetivando em síntese o recebimento da quantia de R$ 1.886,22 (maio/2021 - fls. 42), que 
será devidamente atualizado. Estando o executado em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO por 
EDITAL para pagar o débito no prazo de 03 dias (art. 829, CPC), hipótese em que os honorários fixados serão 
reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, CPC), ou requerer o parcelamento nos termos do art. 916do CPC, 
(comprovando, no prazo para embargos, o depósito de 30% do crédito exequendo, inclusive custas 
processuais e honorários advocatícios, e pugnado pelo pagamento do saldo em 06 parcelas mensais 
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Sob pena de penhora e avaliação 
de bens. Tendo o prazo de 15 dias para, querendo, opor Embargos. Decorridos os prazos acima consignados, 
no silencio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 25 de julho de 2022. 

 
 
 
 
 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo Nº 1031640-
73.2015.8.26.0100 (U 365). A Dra. Juliana Forster Fulfaro, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a José de Oliveira e s/m Eduviga de Oliveira, José Libero Corregio e s/m Vera Terra Corregio, 
Geraldo Francato Filho e s/m Eloiza Caron Francato, Marinete Boldorini dos Santos e s/m José dos Santos, 
José Ricardo Pocobi e s/m Marta dos Santos Pocobi, Elvira de Azevedo, Secundino Alonso Dominguez e 
Clara Thon Domingues, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Ana Maria Dominguez Bellizia e Romolo Bellizia 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Secundino 
Dominguez, nºs 460 e 477, designado como lote nº 76 da quadra V, Jardim Independência, Vila Prudente, 
São Paulo-SP, com área de 498,80 m² e com área de 500,46 m², contribuintes nºs 118.355.0125-6 e 
118.355.0126-4, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente 
edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo 
de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. São Paulo, 26 de agosto de 2022. 

 
 
 
 
 

 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1042548-87.2018.8.26.0100. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Carolina Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Paula Elaine da Silva Vitorino de 
Oliveira, Maria Auxiliadora Guimarães, Jaime Cintra Furquim, Libia Poggetti, representada pelo filho 
Alessandro José Poggetti, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges e/ou sucessores, que Maria da Conceição Secco Vicente e Luiz Carlos Vicente ajuizaram ação de 
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Cinco de Julho, 168 e 170, Vila 
Nair, São Paulo - SP, CEP 04267-030, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente. edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1004154-05.2016.8.26.0642. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara, do Foro de Ubatuba, Estado de São Paulo, Dr(a). DiogoVolpe Gonçalves 
Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER à MARIANA SALES MARTINS, RG 44.462.475-2, CPF 
035.901.695-24, que SOCIEDADE EMPRESÁRIA DE ENSINO SUPERIOR DO LITORAL NORTE 
LTDA, lheajuizou AÇÃO DE PROCEDIMENTO COMUM, objetivando a cobrança de R$ 2.185,24 
(DoisMil, Cento e Oitenta e Cinco Reais, e Vinte e Quatro Centavos), Setembro de 2016, oriunda 
deprestação de serviços educacionais, curso de ADMINISTRAÇÃO, e recebu o CA nº 120890-0relativa 
aos meses de MAIO E JUNHO de 2012. Encontrando-se a ré em lugar ignorado, foideterminada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15 (quinze) 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresenteresposta. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeadocurador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Ubatuba, aos 18 de agosto de 2022. 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.387.301, em 10 de dezembro de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo nº 1.238 do 
Código Civil), instruído com a Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo le-
gal, apresentados por JOSEFA FILOMENA DE MACEDO, brasileira, solteira, aposentada, residente 
e domiciliada nesta Capital, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 
25 de novembro, que se refere ao IMÓVEL correspondente a uma CASA situada na Rua Visconde de 
Ribamar, nº 87, com área construída de 121,70m², e seu terreno com área de superfície de 246,89m², 
correspondente a parte do lote nº 87 da quadra nº 05 do loteamento denominado “Jardim Capela I”, 
no 32º Subdistrito – Capela do Socorro; imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo 
contribuinte sob o nº 254.005.0055-0; e que se acha registrado em área maior conforme a matrícula 
nº 192.217, deste Cartório, sob a titularidade dominial da ASSOCIAÇÃO DA IGREJA METODISTA. 
Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento adminis-
trativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os 
notificandos, ASSOCIAÇÃO DA IGREJA METODISTA, ANTONIO PAULO ANDRADE DA SILVA, RE-
GINA ADELIA DOS SANTOS SILVA e JOSE ISAIAS GONÇALVES TORRES, oferecerem eventual(is) 
impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos con-
frontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso 
previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria 
Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conse-
lho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer 
reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo 
nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 
08 de setembro de 2.022. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.414.803, em 17 de junho de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECO-
NHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo nº 1.238 do 
Código Civil), instruído com a Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo 
legal, apresentados por MARIA LUCIA PEREIRA DA SILVA, brasileira, solteira, auxiliar de limpeza, 
residente e domiciliada nesta Capital, o qual alega deter a posse mansa,  pacífica, com exclusividade, 
com animus domini, desde 13 de fevereiro de 2001, data da homologação do acordo celebrado nos 
autos Ação de Reconhecimento e Dissolução de Sociedade de Fato – Processo nº 002.00.01994-
5 – Controle 1691 requerida por Nilton de Souza Barbosa; posse essa que se refere ao IMÓVEL 
correspondente a CASA com área construída de 116,62m², situada na Rua José Joaquim de Araújo, 
nº 1.002, Parque das Cerejeiras, e seu respectivo TERRENO com área de superfície de 285,82m², 
no 29º Subdistrito – Santo Amaro, imóvel esse localizado em zona de expansão urbana, porém não 
cadastrada na Municipalidade de São Paulo; imóvel esse que se acha registrado em área maior, con-
forme a matrícula nº 209.435, sob a titularidade dominial de JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ e ANEDINA 
IZIDORA DA PAIXÃO. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente 
Procedimento Administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais tercei-
ros interessados, ou os notificandos, JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ, ANEDINA IZIDORA DA PAIXÃO, 
NILTON DE SOUZA BARBOSA, BOAVENTURA GUEDES FILHO, CECILIA BORGES DE ARAUJO 
e MISSILENE PEREIRA DE OLIVEIRA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fun-
damentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) 
considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 
6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 
15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se 
julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e 
passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 08 de setembro de 2022. O Oficial.

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

A7gazetasp.com.br
Sexta-feira, 9 De Setembro De 2022 

TRUE SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 414ª, 415ª, 416ª E 417ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 414ª a 417ª Séries da 1ª Emissão 
da True Securitizadora S.A. ( “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Va-
lores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 11.3, do Termo de Securitização dos CRI da Emissão (“Termo de Secu-
ritização”), a se reunirem em Assembleia Geral de Titulares dos CRI da Emissão (“AGCRI”), a ser realizada, em primei-
ra convocação, em 26 de setembro de 2022, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital (vide infor-
mações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Autorizar a concessão de desconto pela 
Consultora Especializada, no montante de até 30% (trinta por cento) do saldo devedor dos Contratos de Compra e 
Venda com Alienação Fiduciária que não estejam cobertos pela obrigação da Recompra Compulsória em vista do de-
curso do Período de Enquadramento, conforme disposto na cláusula 2.6.12, do Termo de Securitização, celebrado em 
26 de agosto de 2021 e aditado em 10 de setembro de 2021, e na cláusula 4.4.3 do Contrato de Cessão de Créditos, 
celebrado em 26 de agosto de 2021, mediante validação da Emissora; e (ii) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciá-
rio, a realizar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoa-
mento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: a AGCRI será realizada 
de forma digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via platafor-
ma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titula-
res dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora juridico@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciá-
rio af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de rea-
lização da AGCRI, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa ju-
rídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado 
por procurador: procuração com poderes específi cos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI po-
derá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspon-
dente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o mo-
delo da manifestação de voto, por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página ele-
trônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por 
seu procurador, com cópia digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. Conforme Reso-
lução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a As-
sembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 08 de setembro de 2022. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. 

Arley Custódio Fonseca - Diretor de Relações com Investidores 

RENOVA ENERGIA S.A. -  
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Companhia Aberta - CNPJ/ME 08.534.605/0001-74 - NIRE 35.300.358.295

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Renova Energia S.A. - Em Recuperação Judicial 
(“Companhia”) a se reunirem às 11:00 horas do dia 29 de setembro de 2022 em Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia”), a se realizar na sede social da Companhia, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Roque Petroni Junior, nº 850, 14º andar, Parte 1, Torre Jaceru, 
Jardim das Acácias, CEP 04707-000, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Alteração 
do Estatuto Social da Companhia para prever que a Diretoria seja composta por, no mínimo, 
2 (dois) e, no máximo, 4 (quatro) membros, com a respectiva adequação de seus cargos e 
alteração do artigo 28, caput, e dos parágrafos do artigo 33, do Estatuto Social, conforme 
proposta da administração. Informações Gerais: A administração informa que os acionistas 
poderão participar da Assembleia pessoalmente ou por meio de procurador devidamente constituído 
há menos de 1 (um) ano da data de realização da Assembleia. Para participar na Assembleia, os 
acionistas deverão apresentar à Companhia, com no mínimo 72 (setenta e duas) horas de 
antecedência da data da Assembleia, nos termos do Artigo 12 do Estatuto Social, os seguintes 
documentos: (i) comprovante de titularidade de suas ações, expedido pela instituição depositária das 
ações escriturais com, no máximo, 5 (cinco) dias de antecedência da data da realização da 
Assembleia; (ii) instrumento de mandato e/ou documentos que comprovem os poderes do 
representante legal do acionista; (iii) relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível 
de ações nominativas, o extrato emitido pela Câmara Brasileira de Liquidação e Custódia ou outro 
órgão competente, contendo a respectiva participação acionária, devendo tal documento ter sido 
expedido com, no máximo, 5 (cinco) dias de antecedência da data da realização da Assembleia; e 
(iv) cópia do documento de identidade do acionista ou representante, conforme o caso. O acionista 
que comparecer à Assembleia munido dos documentos exigidos pode participar e votar, ainda que 
tenha deixado de depositá-los previamente. Todas as cópias dos documentos deverão ser 
autenticadas e todas as assinaturas originais deverão ser reconhecidas em cartório, por semelhança 
ou autenticidade. Todos os documentos provenientes do exterior deverão ser notarizados e 
consularizados, ou apresentados em forma de apostila, conforme aplicável, e acompanhados da 
respectiva tradução juramentada registrada em cartório de títulos e documentos. Nesta Assembleia, 
não haverá a possibilidade de participação por meio de boletim de voto a distância, considerando 
que as matérias a serem deliberadas não exigem sua disponibilização, nos termos do artigo 26,  
§1º, da Resolução CVM nº 81/2022. As informações e os documentos relacionados às matérias a 
serem deliberadas na Assembleia, nos termos da legislação aplicável, encontram-se à disposição 
dos acionistas na sede social da Companhia e nos websites da Companhia (ri.renovaenergia.com.br), 
da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão  
(www.b3.com.br).

São Paulo, 5 de setembro de 2022
Sergio Ros Brasil Pinto - Presidente do Conselho de Administração

COMPANHIA BRASILATA LABS
CNPJ-MF n° 44.463.498/0001-02 - NIRE n° 35 3 0058161 0

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE JUNHO DE 2022
Aos 20 dias do mês de junho de 2.022, às 10:00 horas, em sua sede social na Rodovia Anhanguera km
51 + 360m, sem número, no Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, reuniram-se em Assembleia Geral
Ordinária os acionistas da COMPANHIA BRASILATA LABS, representando a totalidade das ações do
Capital Social, conforme assinaturas e anotações apostas no "Livro Presença de Acionistas", fato que
inclusive dispensa o Edital de Convocação nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Na
forma estatutária assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Tiago Heleno Forte, em substituição a Sra.
Amélia Ramos Heleno, que encontrava-se ausente, que convidou a mim, Alexandre Gonçalves, para
servir como secretário, no que acedi. Com a palavra o Sr. Presidente declarou que encontrava-se sobre
a mesa O BALANÇO do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, após o que o Sr. Presidente as
declarou em discussão. Debatido o assunto, a Assembleia tomou conhecimento das contas dos
administradores, e aprovou, por unanimidade de votos hábeis, o Balanço referente ao exercício findo em
31 de dezembro de 2021. Não existindo outros assuntos em pauta, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a
quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém se manifestasse, o Sr. Presidente determinou a suspensão
dos trabalhos para que fosse transcrita a Ata no livro próprio. Reabertos os trabalhos, foi esta Ata conferida,
aprovada e assinada por todos presentes. Presenças: Tiago Heleno Forte - Presidente, Alexandre
Gonçalves - Secretário, Brasilata S/A Embalagens Metálicas, por seus representantes legais, Tiago
Heleno Forte - Diretor Superintendente, Alexandre Gonçalves, Diretor Corporativo, e os Diretores eleitos
da Companhia Brasilata LABS a saber: Gabriel Heleno Zaragueta, Diretor Presidente, Alexandre Gonçalves,
Diretor Administrativo e Financeiro e Augusto Ferreira França, Diretor de Desenvolvimento e Tecnologia.
Formalidades Legais: Declaramos que a presente Ata é cópia fiel da Ata da Assembleia Geral Ordinária
realizada em 20 de junho 2022, transcrita em livro próprio da Sociedade. São Paulo, 20 de junho de 2022.
Tiago Heleno Forte - Presidente; Alexandre Gonçalves  - Secretário. BRASILATA S.A. EMBALAGENS
METÁLICAS: Tiago Heleno Forte - Diretor Superintendente; Alexandre Gonçalves - Diretor Corporativo.
COMPANHIA BRASILATA LABS: Gabriel Heleno Zaragueta - Diretor Presidente; Alexandre Gonçalves -
Diretor Administrativo e Financeiro; Augusto Ferreira França - Diretor de Desenvolvimento e Tecnologia.
JUCESP nº 379.379/22-3 em 26/07/2022. GISELA SIMIEMA CESCHIN - Secretária Geral.

COMPANHIA BRASILATA LABS
CNPJ nº  44.463.498/0001-02

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Aos 13 de dezembro de 2021 às 10 horas, reuniram-se na sede da Cia Brasilata Labs, Marginal da Rodovia Anhanguera 1.532, Edifício da Administração, 3º andar,
sala 302, Castanho, Jundiaí - SP, Edifício da Administração o subscritor do capital social da Cia Brasilata Labs, Brasilata S.A. Embalagens Metálicas, detentora de
100% (cem por cento) de seu capital social, neste ato regularmente representada nos termos de seus atos constitutivos, por sua Diretora Presidente, Sra. Amélia
Ramos Heleno, e por seu Diretor Superintendente, Sr. Tiago Heleno Forte; e os Diretores em exercício da Cia Brasilata Labs, os Srs. Gabriel Heleno Zaragueta, Diretor
Presidente, Alexandre Gonçalves, Diretor Administrativo Financeiro, e Augusto Ferreira França, Diretor de Operações, Desenvolvimento e Tecnologia, todos
acompanhados pelo testemunho dos Srs. Edson Moser, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/SP sob o número 73.306 e no CPF sob o número 942.289.068-
34, residente e domiciliado na Rua Atílio Piffer 705, apto 52, bloco B, CEP 02516-000, Casa Verde, São Paulo/SP, e Rivaldo Petean Junior, brasileiro, divorciado,
administrador de empresas, portador da cédula de identidade n° 13.566.734-3 SSP/SP e inscrito no CPF sob o número 043.117.848-80, residente e domiciliado na
Rua Atílio Piffer, n° 623, Apto. 32, bloco A, CEP 02516-000, Casa Verde, São Paulo/SP. Iniciada a sessão tomou posse de sua presidência o Diretor Presidente da
companhia, Sr. Gabriel Heleno Zaragueta, que solicitou a mim, Alexandre Gonçalves, Diretor Administrativo Financeiro que procedesse à sua ata. Iniciaram os
presentes registrando as conversações ocorridas anteriormente à constituição da própria companhia, na direção e no conselho da acionista controladora, Brasilata
S.A. Embalagens Metálicas, nas quais ficaram evidenciadas que o desenvolvimento e implementação da patente que motiva a criação de Cia Brasilata Labs vêm
acompanhados da marcante contribuição dos três diretores, contribuição que se estende, inclusive, na implementação desta Companhia Brasilata Labs. Dados esses
elementos, reunidos nessa assembleia, estabeleceram consensualmente na melhor forma do direito o que vai a seguir em tópicos para seu competente registro. Do
Comodato d´A Patente: 1 -  A Brasilata SA cede em comodato para a Cia Brasilata Labs a patente e os direitos sobre a patente denominada "Método de Tratamento
da Superfície de Folhas Metálicas com Verniz de Proteção de Cura UV", cujos pedidos foram depositados no Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI sob
os números 10  2020  007308  7 e 10 2021 006 761 6, também objeto do pedido de depósito PCT/BR2021/050147, complexo de pedidos e do que deles resultarem
doravante também denominados em conjunto “A Patente”. 1.1 - O prazo do comodato se inicia na data desta ata e termina em 20 (vinte) anos a contar do depósito
da patente ou de sua reapresentação, d, podendo ser prorrogado pelo interesse das partes. 1.2 - O comodato inclui a possibilidade de utilização e geração de recursos
a favor da comodatária daquilo que gerar o bem comodatado. 1.3 - Juntamente ao comodato Brasilata S.A. Embalagens Metálicas outorga à Cia Brasilata Labs, de
forma irrevogável e irretratável, o mandato permanente e exclusivo para negociações de transações dA Patente ou de seus direitos, inclusive no caso de venda, em
nome da proprietária. De remuneração dos diretores: 2 - A Assembleia de Constituição da Cia Brasilata Labs nomeou e empossou para o exercício do cargo de
Diretor Presidente, o Sr. Gabriel Heleno Zaragueta, para o cargo de Diretor Administrativo Financeiro, o Sr. Alexandre Gonçalves e para o cargo de Diretor de
Operações, Desenvolvimento e Tecnologia, o Sr. Augusto Ferreira França. 3 - O exercício efetivo das funções de Diretor implicará remuneração mensal para cada
um dos diretores respeitadas as mesmas condições de direitos e deveres contratuais como se fora uma relação empregatícia regulada pela CLT. 4 - O valor da
remuneração dos Diretores será definido em assembleia anual com a garantia remuneratória e indenizatória a ser assegurada pela sua única acionista, Brasilata SA.
Do Usufruto de ações: Do objeto do usufruto: 5 - Neste ato Brasilata SA cede conjuntos de 7% (sete por cento) das ações que possui da Cia Brasilata Labs
em usufrutos para cada um dos Diretores citados, a dizer, os Srs. Alexandre Gonçalves, Gabriel Heleno Zaragueta e Augusto Ferreira França, que, somadas,
representam 21% (vinte e um por cento) do total de ações da companhia. 6 - A cada período anual a contar da assinatura deste instrumento se o usufrutuário se mantiver
no exercício efetivo do cargo estatutário ora atribuído acrescentar-se-á automaticamente às ações em seu usufruto 1% (um por cento) das ações da companhia e
assim sucessivamente até que se complete 10% (dez por cento) para cada um, ao terceiro ano, totalizando 30% (trinta por cento) sobre o conjunto das ações da Cia
Brasilata Labs.  7 - Independentemente do percentual do usufruto Cia Brasilata Labs garante a cada um dos usufrutuários desde que iniciado o vigor do usufruto a
percepção de 10% (dez por cento) sobre seu= lucro líquido. Do Prazo: 8 - Os usufrutos vigorarão por prazo indeterminado e poderão ser extintos autonomamente,
com ou sem motivação, por livre declaração de qualquer das partes. Do Aviso prévio e da indenização: 9 - Em caso de extinção do usufruto por iniciativa do nu-
proprietário, independentemente de motivação, respeitar-se-á aviso prévio de 6 (seis) meses e resultará em indenização ao usufrutuário. 9.1 - Após o período do aviso
prévio, o nu-proprietário indenizará o usufrutuário pelo correspondente ao montante do percentual de seu usufruto no valor calculado da companhia no momento do
aviso prévio, subtraídos valores eventuais de indenizações outras decorrentes do exercício executivo de cargos. 9.2 - O pagamento de indenização poderá ser feito
conforme disponibilidade do nu-proprietário em até 24 (vinte e quatro) parcelas, desde que iguais e em vencimentos mensais subsequentes. 9.3 - O pagamento da
indenização, inclusive cada uma de suas parcelas, será atualizado a  contar do momento do aviso prévio até a data de seu efetivo pagamento, pro rata die pela variação
do IPCA ou, se extinto, pelo índice que o substituir, a contar do momento do aviso prévio. 10 - A indenização pela extinção do usufruto por iniciativa do usufrutuário
será resolvida conforme negociação entre as partes e, neste caso, poderá o nu proprietário ter a prerrogativa de somente quitar possíveis obrigações após passados
seis meses da declaração de extinção por parte do usufrutuário. Do “valor calculado da empresa” para fins de indenizações: 11 - Para fins deste instrumento
o "valor calculado da empresa" corresponderá a 8 (oito) vezes o EBITDA anual médio dos últimos 12 (doze) meses, subtraída a dívida líquida da empresa no momento
do cálculo. 11.1 - Para fins do presente o valor do EBITDA é correspondente ao montante do lucro observado antes da incidência de Juros, Impostos, Depreciação
e Amortizações. Da preservação da proporcionalidade do usufruto: 12 - Para preservar os direitos do usufrutuário em possível diluição ou diminuição de sua
participação: 12.1  - no aumento do capital social dever-se-á respeitar o usufruto ora estabelecido e seu correspondente percentual sobre o total das ações deve refletir
sobre as novas composições da companhia; 12.2 - no caso de operação de cisão, não sendo de outra sorte ajustado em consenso, o usufrutuário terá direito a,
alternativamente, fazer reproduzir o seu percentual nas cindidas ou manter o valor das ações em usufruto total em apenas uma das cindidas, majorando o percentual
correspondente proporcionalmente na que remanescer; e 12.3 - nos casos de fusão da companhia, se de outra sorte não entrarem em consenso o vendedor, o comprador
e o usufrutuário, conforme decisão de prerrogativa do nu-proprietário o usufruto poderá perder seu vigor e o usufrutuário será indenizado pela Brasilata SA por 10%
(dez por cento) do valor calculado da empresa como no caso da extinção do usufruto, por iniciativa do nu-proprietário. Da extinção do usufruto pela incorporação,
venda ou extinção da companhia:  13 - No caso de incorporação da companhia, de todas as ações da única acionista da Cia Brasilata Labs, o usufruto será extinto
e cada usufrutuário será indenizado pela Brasilata SA em 10% (dez por cento) do valor da operação. 14 - No caso de venda da companhia, de todas as ações da única
acionista da Cia Brasilata Labs, o usufruto será extinto e cada usufrutuário será indenizado pela Brasilata SA em 10% (dez por cento) do valor da venda. 15 - No caso
de extinção da companhia, Brasilata SA indenizará cada usufrutuário em 10% (dez por cento) do valor do saldo patrimonial. Da venda dA Patente: 16 - No caso de
venda dA Patente ou mesmo locação ou qualquer outra sorte de transferência ou cessão onerosa dA Patente ou dos diretos a ela relativos os usufrutuários terão direito
a 10% (dez por cento) do valor da operação. 16.1 - Não haverá participação devida aos usufrutuários caso A Patente seja negociada  para interesses que de forma
alguma se relacionem, direta ou indiretamente, com a indústria gráfica ou com a indústria de embalagens. Dos efeitos da extinção do usufruto para sucessores:
17 - No caso de extinção do usufruto por falecimento do usufrutuário, seus herdeiros, meeiros ou sucessores terão direito ao mesmo valor de indenização e as mesmas
condições de pagamento previstas para a extinção do usufruto por iniciativa do nu-proprietário. Generalidades: Da autonomia e da negociação entre as partes:
18 - O presente resulta na constituição de 3 (três) usufrutos autônomos e a mudança de status ora estabelecida respeitará essa autonomia em instrumentos apartados.
19 - O usufruto ora estabelecido em caráter personalíssimo, não admite a cessão ou qualquer transação dos direitos do usufrutuário para outro titular nem que seja
utilizado como garantia de qualquer espécie. 20 - Os ajustes previstos na presente podem ser distintamente renegociados se assim for a vontade de usufrutuário e
nu-proprietário. 21. As obrigações do presente vinculam em solidariedade a Cia Brasila Labs e Brasilata S.A. Embalagens Metálicas. Foro e resolução de
controvérsias: 22 - Toda e qualquer controvérsia relacionada às obrigações, execução, condições e/ou interpretação dos termos do usufruto deverá ser solucionada
por arbitragem de forma obrigatória, exclusiva e definitiva, conduzida pela Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem Ciesp/Fiesp e aplicando-se, no que couber,
o Regulamento dessa Câmara em vigor por ocasião da submissão da controvérsia. 22.1 Nenhum requerimento de arbitragem poderá ser submetido antes que tentem
resolução de controvérsias por meio de conciliação no decurso do prazo peremptório de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento, pela Câmara, do requerimento de
conciliação. 22.2 A arbitragem será realizada na Cidade de São Paulo por 3 (três) árbitros indicados na forma do Regulamento da Câmara. 22.3 Antes da constituição
do tribunal arbitral, as partes poderão recorrer ao Poder Judiciário tão somente quando for necessária a concessão de medida de urgência. 23 -  Elegem consensualmente
o foro central da comarca da capital do estado de São Paulo para dirimir controvérsias decorrentes do presente instrumento, com expressa renúncia de qualquer outro,
por mais privilegiado que for. E para registro de estarem assim, justos e contratados, firmam a presente ata no escopo de suas deliberações, na presença de duas
testemunhas, assinando-o em quatro vias de igual teor para registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo. Nada mais havendo a tratar o Sr. Presidente declarou
encerrados os trabalhos, suspendendo-se então a reunião pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, após lida e achada conforme, foi assinada pelos
componentes da mesa e por todos os demais presentes. Jundiaí, 13 de dezembro de 2021. Gabriel Heleno Zaragueta - Presidente; Alexandre Gonçalves - Secretário;
Amélia Ramos Heleno - Pelo acionista controlador; Tiago Heleno Forte - Pelo acionista controlador; Augusto Ferreira França; Testemunhas: Edson Moser - OAB/SP
73306; Rivaldo Petean Junior. JUCESP nº 407.625/22-7 em 11/08/2022. GISELA SIMIEMA CESCHIN - SECRETARIA GERAL

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 386ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 386ª Série da 1ª Emissão da True 
Securitizadora S.A. ( “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALO-
RES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 12.4, do Termo de Securitização dos CRI da Emissão (“Termo de Se-
curitização”), a se reunirem em Assembleia Geral de Titulares dos CRI da Emissão (“AGCRI” ou “Assembleia”), a ser 
realizada, em primeira convocação, em 10 de outubro de 2022, às 14h00 de forma exclusivamente digital 
(vide informações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Decretar ou não o Vencimen-
to Antecipado Não Automático das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, nos termos do item 5.1.2., subitem 
“viii”, alínea (a) da Escritura de Emissão de Debêntures, uma vez que: (a.1) a SPE MDA constituiu a alienação fi duciá-
ria sobre os imóveis objeto das matrículas nº 61.181, 82.557 e 115.630, todas do 1º Ofi cial de Registro de Imóveis de 
Osasco – SP, fora do prazo previsto na Escritura de Emissão de Debêntures; (a.2) a SPE STA constituiu a alienação fi -
duciária sobre os imóveis objeto das matrículas nº 45.140, 59.327 e 61.246, ambas do 1º Ofi cial de Registro de Imó-
veis de Osasco – SP, fora do prazo previsto na Escritura de Emissão de Debêntures; (a.3) a SPE STM não constituiu a 
alienação fi duciária sobre 20% (vinte por cento) das Unidades em Estoque do Empreendimento STM, no prazo previs-
to na Escritura de Emissão de Debêntures; (a.4) a Ekko Inc. realizou o registro e arquivamento na JUCESP da altera-
ção do contrato social da SPE Holding, prevendo a constituição da alienação fi duciária das quotas, em 24/07/2022, 
fora do prazo acordado no Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas da SPE Holding; e (a.5) a SPE Holding realizou 
o registro e arquivamento na JUCESP das alterações dos contratos sociais da SPE STM e da SPE MDA, prevendo a cons-
tituição da alienação fi duciária das quotas, em 30 de novembro de 2021 e 06 de abril de 2022, respectivamente, fora 
do prazo acordado no Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas das SPE Incorporadoras; b) Caso não seja decreta-
do o Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, nos termos do item 
5.1.2., subitem “viii”, alínea (a) da Escritura de Emissão de Debêntures, pelas hipóteses descritas no item “a)” da Or-
dem do Dia, com relação à obrigação descrita no subitem “(a.3)” do item “a)” da Ordem do Dia, acima, autorizar: (i) 
a celebração de aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Unidades em Estoque da STM para exclusão de 06 
(seis) Unidades em Estoque do Empreendimento STM, de forma que será constituída, inicialmente, a alienação fi duciá-
ria sobre o mínimo de 16% (dezesseis por cento) da totalidade da metragem de venda do Empreendimento STM, no 
prazo adicional de 30 (trinta) dias corridos contados da data de realização da Assembleia, ou seja, até 09 de novem-
bro de 2022, para constituição da alienação fi duciária sobre 16% (dezesseis por cento) da totalidade da metragem de 
venda do Empreendimento STM; e (ii) a celebração de novo instrumento de Alienação Fiduciária de Unidades em Es-
toque da SPE STM contemplando a metragem de Unidades em Estoque do Empreendimento STM adicionais necessá-
rias para que tal garantia, quando somada às Unidades do Empreendimento STM oneradas nos termos da alínea “i”, 
compreenda o percentual de no mínimo 20% (vinte por cento) da totalidade da metragem de venda do Empreendi-
mento STM, conforme previsto na Escritura de Emissão de Debêntures e no Contrato de Alienação Fiduciária de Uni-
dades em Estoque da SPE STM. A Devedora solicita a concessão de prazo adicional de 30 (trinta) dias corridos conta-
dos da realização da Assembleia para a constituição do complemento da garantia, ou seja, até 09 de novembro de 
2022; (c) Caso sejam aprovadas as obrigações previstas nos subitens “(i)” e “(ii)”, do item “b”) da Ordem do Dia, 
conforme descritas acima, aprovara autorização para prorrogação do prazo de registro do aditamento ao Contrato de 
Alienação Fiduciária de Unidades em Estoque do Empreendimento STM e do novo instrumento de Alienação Fiduciá-
ria de Unidades em Estoque da SPE STM por mais 30 (trinta) dias na hipótese de haver exigência comprovada do Car-
tório de Registro de Imóveis; d) Decretar ou não o Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures e, conse-
quentemente, dos CRI, nos termos do o item 5.1.2., subitem “viii”, alínea (b), da Escritura de Emissão de Debêntures, 
uma vez que a Devedora: (d.1) obteve o registro e arquivamento na JUCESP da Escritura de Emissão de Debêntures 
fora do prazo acordado na Escritura de Emissão de Debêntures e nos termos do artigo 62, inciso I, da Lei Federal nº 
6.404/1976; (d.2) realizou a publicação em jornal de grande circulação e no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo da 
AGE após o prazo acordado na Escritura de Emissão de Debêntures e nos termos do artigo 62, inciso I, da Lei Federal 
nº 6.404/1976; e (d.3) obteve o registro e arquivamento na JUCESP da publicação em jornal de grande circulação e no 
Diário Ofi cial do Estado de São Paulo da AGE fora do prazo acordado na Escritura de Emissão de Debêntures; e) De-
cretar ou não o Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures e, consequentemente dos CRI, nos termos do 
item 5.1.2., subitem “ix”, da Escritura de Emissão de Debêntures, uma vez que: (e.1) a Devedora apresentou os docu-
mentos de comprovação da utilização dos recursos relativos ao 1º (primeiro) semestre de 2022, de acordo com a Des-
tinação dos Recursos (conforme defi nido na Escritura de Emissão de Debêntures), fora do prazo acordado na cláusula 
3.7.5. da Escritura de Emissão de Debêntures (e.2) a Devedora apresentou a comprovação da contratação da CTE - 
Centro de Tecnologia de Edifi cações Ltda., cadastrada no CNPJ sob nº 64.030.638/0001-58, fora do prazo previsto na 
cláusula 6.1., item (xix) da Escritura de Emissão de Debêntures; e (e.3) a Devedora, a SPE Altino, a SPE Granja, a SPE 
PDC e a SPE STM não realizaram o aditamento semestral dos Contratos de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios I, 
conforme previsto nos subitens 1.1.1.1. dos respectivos instrumentos; f) Caso não seja decretado o Vencimento Ante-
cipado Não Automático das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, nos termos do item 5.1.2., subitem “ix”, da Es-
critura de Emissão de Debêntures, pelas hipóteses descritas no item “e)” da Ordem do Dia, aprovar a concessão de 
prazo adicional de 30 (trinta) dias corridos contados da data de realização da Assembleia, ou seja, até 09 de novem-
bro de 2022, para a celebração de aditamento aos Contratos de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios I contemplan-
do o status quo das vendas das Unidades Altino, Unidades Granja, Unidades PDC e Unidades STM que preverá a lista 
das Unidades em Estoque e das Unidades Vendidas na data base do referido aditamento, em cumprimento à obriga-
ção descrita no subitem “(e.3)” descritos no item “e)” da Ordem do Dia; g) Decretar ou não o Vencimento Antecipa-
do Não Automático das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, nos termos do item 5.1.2., subitem “xviii”, da Es-
critura de Emissão de Debêntures, em decorrência do atraso na apresentação (g.1) das demonstrações fi nanceiras 
completas e auditadas da Devedora e da Ekko Inc. (conforme defi nida na Escritura de Emissão de Debêntures) relati-
vas ao exercício social de 2021, no prazo acordado na cláusula 6.1. item (i), alínea “a”, subitem (i) da Escritura de 
Emissão de Debêntures; (g.2) das demonstrações fi nanceiras completas trimestrais e auditadas relativas ao 4º (quar-
to) trimestre de 2021 da Devedora e da Ekko Inc. ou de qualquer outra empresa que consolide as informações fi nan-
ceiras do grupo econômico da Emissora, no prazo acordado na cláusula 6.1., item (i), alínea “a”, subitem (ii), da Escri-
tura de Emissão de Debêntures; (g.3) das demonstrações fi nanceiras completas trimestrais e auditadas relativas ao 1º 
(primeiro) e ao 2º (segundo) trimestres de 2022 da Devedora e da Ekko Inc. ou de qualquer outra empresa que conso-
lide as informações fi nanceiras do grupo econômico da Emissora, no prazo acordado na cláusula 6.1., item (i), alínea 
“a”, subitem (ii), da Escritura de Emissão de Debêntures; e (g.4) dos balanços auditados da SPE Holding e das SPE In-
corporadoras, relativos ao exercício social de 2021, no prazo acordado na cláusula 6.1., item (i), alínea “a”, subitem 
(iii) da Escritura de Emissão de Debêntures, com o consequente descumprimento adicional da comprovação da inexis-
tência de quaisquer mútuos realizados entre sociedades do mesmo conglomerado societário das SPE Incorporadoras, 
conforme previsto na cláusula 6.1., item (xx), da Escritura de Emissão de Debêntures; h) Caso não seja decretado o 
Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, nos termos do item 5.1.2., su-
bitem “xviii”, da Escritura de Emissão de Debêntures, pelas hipóteses descritas no item “g)” da Ordem do Dia, apro-
var: (h.1) com relação às obrigações descritas nos subitens “(g.1)” e “(g.2)”, descritas no item “g” da Ordem do Dia, 
a concessão de prazo adicional de 30 (trinta) dias corridos contados da presente data, ou seja, até 09 de novembro de 
2022; (h.2) com relação às obrigações descritas no subitem “(g.3)”, descritas no item “g” da Ordem do Dia, conces-
são de dispensa da apresentação das demonstrações fi nanceiras completas trimestrais e auditadas relativas aos 1º 
(primeiro) e 2º (segundo) trimestres de 2022 e autorização para a apresentação das demonstrações fi nanceiras conso-
lidada completas e auditadas relativas ao 1º (primeiro) semestre de 2022, no prazo de 60 (sessenta) dias corridos con-
tados da data de realização da Assembleia, ou seja, até 09 de novembro de 2022; e (h.3) com relação às obrigações 
descritas no subitem “(g.4)”, descritas no item “g” da Ordem do Dia, a concessão de prazo adicional de 60 (sessen-
ta) dias corridos contados da data de realização da Assembleia, ou seja, até 09 de novembro de 2022; i) Decretar ou 
não o Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, nos termos do item 
5.1.2., subitem “xx”, da Escritura de Emissão de Debêntures, uma vez que a SPE MDA e a SPE STA não obtiveram re-
gistro do memorial de incorporação dos respectivos Empreendimentos no prazo previsto na Escritura de Emissão de 
Debêntures; j) Caso não seja decretado o Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures e, consequentemen-
te, dos CRI, nos termos do item 5.1.2., subitem “xx”, da Escritura de Emissão de Debêntures, conforme item “i)” da Or-
dem do Dia, autorizar a concessão de prazo adicional para que os registros de tais memoriais de incorporação sejam 
obtidos até 30 de abril de 2023; k) Em vistas das matérias a serem deliberadas, nos termos e condições dos itens “a)” 
ao “j)” da Ordem do Dia acima, aprovar o pagamento de prêmio extraordinário a título de waiver fee no valor de 0,15 
% (quinze centésimos por cento) sobre o saldo devedor dos CRI calculado na data da realização da Assembleia, con-
forme previsto no Termo de Securitização, de modo que, tal pagamento deverá ser realizado pela Devedora à Securiti-
zadora em até 20 (vinte) dias úteis após a realização da Assembleia e que será tramitado por meio dos procedimentos 
da B3; e m) autorização para que a Companhia, em conjunto com o Agente Fiduciário, a Devedora, as SPE Incorpora-
doras e os Fiadores, tome todas as medidas necessárias e/ou convenientes para formalizar as deliberações objeto da 
ordem do dia acima, incluindo, mas não se limitando, a realização do aditamento de todos os Documentos da Opera-
ção, conforme aplicável. Informações Gerais: a AGCRI será realizada de forma digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, 
a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico 
da Emissora juridico@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário corporate@vortx.com.br e agentefi duciario@
vortx.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da AGCRI, os seguin-
tes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos socie-
tários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração 
com poderes específi cos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu 
direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto 
a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto, 
por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifesta-
ção de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu procurador, com cópia di-
gital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 09 de setembro de 2022.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
Arley Custódio Fonseca - Diretor de Relações com Investidores

AGI Brasil Indústria e Comércio S.A.
CNPJ 58.764.309/0001-38 - NIRE 35.300.473.116

Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 19 de julho de 2022
1. Data, Hora e Local: No dia 19 de julho de 2022, às 14hrs na sede social da Agi Brasil In-
dústria e Comércio S.A., (“Companhia”), na cidade de Cândido Mota, Estado de São Paulo, 
na Estrada Municipal Rural Robert Allan Stenson, 1.000, Nova Alexandria, CEP 19882-000. 2. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação, de acordo com o disposto no artigo 124, 
§4º da Lei nº 6.404, de 15 dezembro de 1.976 (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude de 
estar presente a acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinatura cons-
tante no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Francisco Ernesto 
Mann Prado; Secretário: Felipe Gazoni de Souza. 4. Deliberações: A Acionista, sem ressalvas 
ou emendas, tomou as seguintes deliberações: 4.1. Aprovar a lavratura da Ata a que se refere 
a presente Assembleia em forma de sumário das decisões tomadas, na forma do parágrafo 1º 
do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 4.2. Aprovar (i) a nomeação e contratação da 
empresa especializada Daniel De Carvalho - Contabilidade “Prime Contabilidade”, empresa 
de direito privado, com sede na Cidade de Assis, Estado de São Paulo, com endereço na Rua 
Joaquim Carvalho Mota, 484, Vila Rodrigues, CEP 19.807-265, devidamente inscrita no CNPJ/
ME sob nº 10.951.809/0001-52 e no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Pau-
lo - CRC-SP, sob nº 2SP030150/O-0 (“Avaliadora”), responsável pela elaboração do laudo de 
avaliação do patrimônio líquido da AGI Brasil Comércio de Equipamentos e Montagens Ltda., 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 2441 CJ 62, 
Bairro Cerqueira César, CEP 01419-101, inscrita no CNPJ/ME sob n° 16.936.870/0001-07, com 
seus atos constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”) sob o NIRE 35.228.994.186 (“AGI Ltda.”); e (ii) o Laudo de Avaliação do acervo de 
patrimônio da AGI Ltda., que apurou, com base no balanço patrimonial da AGI Ltda., o valor de R$ 
470.469.866,00 (quatrocentos e setenta milhões, quatrocentos e sessenta e nove mil, oitocentos 
e sessenta e seis reais), como sendo o valor do patrimônio líquido da AGI Ltda. a ser vertido 
para a Companhia, conforme anexo ao Protocolo abaixo (“Laudo de Avaliação”). 4.3. Aprovar 
os termos e condições do Protocolo e Justificação de Incorporação, celebrado nesta data entre 
a administração da Companhia e a administração da AGI Ltda., o qual estabelece os motivos, 
termos e condições para que a AGI Ltda. seja incorporada pela Companhia, o qual passa a fazer 
parte integrante do presente instrumento, para todos os fins e efeitos de direito, como Anexo I 
(“Protocolo”); 4.4. Aprovar, sem qualquer ressalva, a incorporação da AGI Ltda. pela Companhia, 
nos termos do artigo 227 da Lei das Sociedades por Ações, mediante versão do da totalidade 
do patrimônio líquido da AGI Ltda. para a Companhia (“Incorporação”), nos termos e condições 
estabelecidos no Protocolo aprovado nos termos do item 4.3 acima, sendo transferidos à Com-
panhia todos os bens, direitos e obrigações da AGI Ltda. relacionados ou mencionados no Laudo 
de Avaliação contábil, aprovado nos termos do item 4.2 (ii) acima, com a consequente extinção 
de pleno direito da AGI Ltda; 4.5. Consignar que, nos termos do Protocolo, tendo em vista que a 
AGI Ltda. era detentora de 100% (cem por cento) das ações do capital social da AGI S.A. e que 
os valores descritos na linha do Balanço Patrimonial da AGI Ltda. com o título de “Investimentos”, 
conforme demonstrado no Laudo de Avaliação anexo ao Protocolo, referem-se unicamente aos 
valores dos investimentos da AGI Ltda. na Companhia, de modo que a incorporação da AGI Ltda. 
pela Companhia não acarretará um aumento de capital social equivalente ao acervo líquido da 
AGI Ltda, mas apenas um uso parcial de referido montante conforme item 4.6 abaixo; 4.6. Diante 
do quanto disposto no item acima, aprovar um aumento do capital social da Companhia, em de-
corrência da Incorporação, no montante de R$ 29.504.564,00 (vinte e nove milhões quinhentos e 
quatro mil, quinhentos e sessenta e quatro reais), tudo conforme o item 4 do Laudo de Avaliação, 
mediante a emissão de 29.504.564,00 (vinte e nove milhões quinhentas e quatro mil, quinhentas 
e sessenta e quatro) novas ações de emissão da Companhia, todas ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, com valor unitário de emissão de R$1,00, fixado em atenção ao Art. 170, 
parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, passando o capital social da Companhia de R$ 
442.202.881,00 (quatrocentos e quarenta e dois milhões, duzentos e dois mil e oitocentos e oiten-
ta e um reais), para R$ 471.707.445,00 (quatrocentos e setenta e um milhões, setecentos e sete 
mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais), divido em 471.707.445 (quatrocentos e setenta e um 
milhões, setecentos e sete mil, quatrocentos e quarenta e cinco) ações ordinárias, todas nomina-
tivas e sem valor nominal. 4.7. As novas ações da Companhia emitidas nos termos do aumento 
de capital social acima serão atribuídas aos acionistas Companhia conforme o quadro descrito 
no item 4.10 abaixo, sendo a referida transferência operada na forma do art. 227, parágrafo 2, da 
Lei das Sociedades por Ações. 4.8. Consignar que, uma vez aprovada por meio da Alteração de 
Contrato Social da AGI Ltda. a incorporação da AGI Ltda. pela Companhia ora deliberada, os só-
cios detentores de quotas de emissão da AGI Ltda. receberão, em substituição, ações ordinárias 
de emissão da Companhia, procedendo-se aos necessários ajustes e adaptações nos registros 
societários e contábeis da Companhia, tudo isso nos termos estabelecidos no Protocolo anterior-
mente aprovado; 4.9. Aprovar a relação de substituição das quotas do capital social da AGI Ltda. 
por ações de emissão da Companhia, sendo atribuídas aos sócios quotistas da AGI Ltda. (agora 
acionistas da Companhia) 471.707.445 (quatrocentos e setenta e um milhões, setecentos e sete 
mil, quatrocentos e quarenta e cinco) ações ordinárias de emissão da Companhia, representando 
uma relação de substituição de 1,021149765 ações de emissão da Companhia para cada quota 
do capital social da AGI Ltda. até então existente. A relação de troca estabelecida acima levou em 
consideração a participação das sócias da AGI Ltda. antes da Incorporação, a qual foi aplicada 
para determinação da distribuição das ações de emissão da Companhia após a Incorporação. As 
sócias da AGI Ltda. e a acionista da Companhia por este ato ratificam as eventuais transferências 
de frações de ações de emissão do capital social da Companhia que se fizeram necessárias para 
que as acionistas da Companhia (pós incorporação) pudessem ser titulares apenas de ações 
inteiras de emissão da Companhia Incorporadora após a efetivação da Incorporação, e igual-
mente ratificam para todos os fins a distribuição das ações de emissão da Companhia conforme 
estabelecido no quadro constante do item 4.10 abaixo .4.10. Dessa forma, em decorrência da 
Incorporação as ações e emissão da Companhia ficarão divididas da seguinte forma:

Acionista Ação ON
AGI Alpha Holdings Corp. 471.707.444
AGI Bravo Holdings Corp. 1

Total 471.707.445
4.11. Em decorrência da Incorporação, o caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa-
rá a vigorar com a seguinte nova redação: “Art. 5º - O capital social, totalmente subscrito e integra-
lizado em moeda corrente nacional, é de R$ 471.707.445,00 (quatrocentos e setenta e um milhões, 
setecentos e sete mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais), divido em 471.707.445 (quatrocentos 
e setenta e um milhões, setecentos e sete mil, quatrocentos e quarenta e cinco) ações, todas ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal.” 4.12. Consignar que não se aplicam as disposições rela-
tivas ao direito de recesso pela única acionista da Companhia, uma vez que a incorporação da AGI 
Ltda. foi aprovada pela única acionista da Companhia, nos termos da presente ata; 4.13. Autorizar 
para todos os fins e efeitos legais, a administração da Companhia a praticar todos os atos neces-
sários e/ou convenientes a implementação e formalização da Incorporação ora aprovada, inclusive 
registros, averbações e transferências necessárias à completa regularização da Incorporação, bem 
como as devidas transferências e/ou baixas das inscrições da AGI Ltda. junto às repartições públi-
cas federais, estaduais e municipais. 4.4. Concluídas as deliberações que refletem a efetivação da 
Incorporação e, portanto, fora do escopo da Incorporação, aprovar a reformulação do §1º do artigo 
14 do Estatuto Social, para fazer consignar que não será mais necessária a aprovação dos acionis-
tas para outorga de procurações em nome da Companhia e que a Companhia será representada 
na procuração por quaisquer de seus Diretores de forma isolada. 4.5. Em virtude da deliberação 
acima, aprovar a alteração dos parágrafos do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia, os quais 
passarão a vigorar da seguinte forma: “Art. 14 - A Companhia será representada: (i) por um dos 
Diretores de forma isolada; ou (ii) por um Diretor em conjunto com um procurador. Parágrafo Pri-
meiro - A companhia poderá outorgar procuração, sendo representada na procuração por quaisquer 
de seus Diretores de forma isolada. Os instrumentos de procuração conterão poderes expressos 
e específicos, e prazo de vigência não superior a 02 (dois) anos, com exceção das procurações 
outorgadas para o exercício do poder “ad judicia” que poderá ser firmada para vigorar por prazo 
indeterminado. Parágrafo Segundo - É vedado aos Diretores e aos procuradores prestar, em nome 
da Companhia, avais, finanças e quaisquer atos de favor estranhos ao interesse social, bem como 
de representar a Companhia de forma diversa e estabelecida neste Estatuto, sob pena de serem 
nulos e de nenhum efeito os atos assim praticados.” Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foram encerrados os trabalhos e lavrada a ata, a qual foi assinada pelo Presidente e Secretária da 
Mesa e Acionista. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro da Companhia. Mesa: Francisco 
Ernesto Mann Prado - Presidente; Felipe Gazoni de Souza - Secretário. Acionista: AGI Brasil 
Comércio de Equipamentos e Montagens Ltda. Francisco Ernesto Mann Prado - Administrador.
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Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real,

para Distribuição Pública com Esforços Restritos, em Série Única, da America Net S.A.
America Net S.A. (“Emissora”) convoca os titulares das debêntures de sua 1ª (primeira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, para Distribuição Pública 
com Esforços Restritos, em Série Única (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente) a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Debenturistas em segunda convocação, nos termos da Cláusula 9 do “Instrumento 
Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, Para Distribuição Pública com Esforços Restritos, em Série Única, da America 
Net S.A.”, celebrado em 15 de março de 2021, entre a Emissora e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), (conforme aditada de tempos em tempos, a “Escritura de 
Emissão”), a ser realizada de forma exclusivamente digital, através de sistema eletrônico Zoom, com o 
link de acesso a ser encaminhado pela Emissora aos Debenturistas habilitados nos termos deste 
Edital, em segunda convocação, no dia 19 de setembro de 2022, às 15:00 horas, nos termos da 
Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI) nº 81, de 10 
de junho de 2020 (“Instrução Normativa DREI 81”) e, conforme aplicável, na Resolução CVM nº 81, de 29 
de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), sendo certo que será considerada como realizada na sede da 
Emissora, na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Marcos Penteado de Ulhôa 
Rodrigues, nº 939, conj. 502, Torre Jacarandá, Tamboré, CEP 06460-040 (“AGD”), a fim de deliberar sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a não declaração de Vencimento Antecipado Não Automático da 
Emissão, devido ao desenquadramento, pela Emissora, do Índice Financeiro, conforme previsto na Cláusula 
6.1.2 de “Vencimento Antecipado”, item “(l)” da Escritura de Emissão, por 3 (três) medições consecutivas, 
com relação aos períodos envolvendo os trimestres encerrados em 31 de dezembro de 2021, 31 de março 
de 2022 e 30 de junho de 2022; (ii) Anuência prévia para o desenquadramento, pela Emissora, do Índice 
Financeiro, conforme previsto na Cláusula 6.1.2 de “Vencimento Antecipado”, item “(l)” da Escritura de 
Emissão, com relação a determinados períodos envolvendo trimestres posteriores, a serem oportunamente 
especificados em Proposta da Administração a ser divulgada pela Emissora; (iii) Autorizar a celebração de 
aditamento ao “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras 
Avenças”, celebrado em 24 de março de 2021, entre a Emissora, a Rede Informática e Internet S.A., Rede 
Conectividade Ltda., Network Telecomunicações S.A., Fit Telecom Ltda., Ensite Brasil Telecomunicações 
Ltda. e o Agente Fiduciário (conforme aditado de tempos em tempos, o “Contrato de Cessão Fiduciária”), de 
forma a prever: a. a possibilidade de inclusão, substituição ou exclusão de empresas pertencentes ao grupo 
econômico da Emissora, na qualidade de cedentes de direitos creditórios no âmbito do Contrato de Cessão 
Fiduciária, e, por conseguinte, inclusão, substituição ou exclusão de seus respectivos direitos creditórios, 
que comporão o Montante Mínimo (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), sem a necessidade 
de aprovação prévia em assembleia geral de debenturistas; e b. a possibilidade de inclusão, substituição ou 
exclusão de bandeiras de cartão de crédito, bem como Credenciadoras (conforme definido no Contrato de 
Cessão Fiduciária) por meio das quais seriam pagos os Recebíveis Cartões (conforme definido no Contrato 
de Cessão Fiduciária), sem a necessidade de aprovação prévia em assembleia geral de debenturistas;  
(iv) A autorização para que a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário e quaisquer outras partes 
signatárias aplicáveis, pratiquem quaisquer atos e assinem todos os documentos aplicáveis, de forma a 
refletir o teor das deliberações da AGD. Em 9 de setembro de 2022 a Emissora divulgou, no link a seguir, 
Proposta da Administração com sua proposta aos Debenturistas para as matérias acima “mencionadas: 
https://americanet.com.br/quem-somos/. Neste link clicar em “Serviços aos Investidores”, “Debêntures”, 
“Proposta de Administração AGD 2ª Convocação”. A Emissora se reserva o direito de negociar termos e/ou 
condições com os Debenturistas para que as matérias da Ordem do Dia sejam aprovadas pelo quórum 
necessário, estritamente em observância à Ordem do Dia da AGD, sendo certo que, para tanto, não poderá 
deliberar por condições que alterem de qualquer forma, as obrigações dispostas na Emissão, salvo as já 
devidamente previstas na presente Ordem do Dia da AGD. Informações Gerais: A AGD será realizada de 
forma exclusivamente digital através de sistema eletrônico Zoom, com link de acesso a ser disponibilizado 
pela Emissora àqueles Debenturistas que enviarem para o endereço eletrônico juridico@americanet.com.br  
com cópia para o endereço eletrônico do Agente Fiduciário assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGD, na forma do disposto na 
Instrução Normativa 81 e, conforme aplicável, na Resolução CVM 81, os seguintes documentos: (i) Pessoa 
física: documento de identidade válido com foto do debenturista (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), 
a Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos 
profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham 
foto de seu titular; (ii) Pessoa jurídica: (a) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente 
registrado na junta comercial competente; (b) documentos societários que comprovem a representação 
legal do Debenturista; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal; e (iii) Fundo de 
investimento: (a) último regulamento consolidado do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu 
administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários 
que comprovem os poderes de representação; e (c) documento de identidade válido com foto do 
representante legal. Caso qualquer um dos Debenturistas indicados nos itens (i) a (iii) acima venha a ser 
representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar 
procuração com poderes específicos para sua representação na AGD. A Emissora enviará um e-mail, até 2 
(duas) horas antes da realização da AGD, contendo as orientações para acesso e os dados para conexão 
ao sistema eletrônico, apenas aos Debenturistas que tiverem confirmado a participação na AGD e que 
enviarem, prévia e diretamente à Emissora e ao Agente Fiduciário, os documentos de representação acima 
citados, sendo admitido o envio até o horário da AGD, conforme determina a Instrução Normativa 81 e, 
conforme aplicável, a Resolução CVM 81. Caso determinado Debenturista esteja com problemas de acesso 
à plataforma, deverá entrar em contato com a Emissora pelo telefone +55 11 3500-1000, com no mínimo 1 
(uma) hora de antecedência em relação ao horário de início da AGD para que seja prestado o suporte 
adequado e, conforme o caso, o acesso do Debenturista seja liberado mediante o envio de convite individual. 
Caso o Debenturista tenha dúvidas gerais relacionadas à AGD, deve entrar em contato com a Emissora pelo 
telefone +55 11 3500-1000. Os documentos relacionados às matérias constantes deste Edital estarão 
disponíveis aos Debenturistas no endereço da Emissora informado acima. O conteúdo da AGD será 
gravado pela Emissora. No dia de realização da AGD, a Emissora orienta que os Debenturistas se conectem 
com 30 (trinta) minutos de antecedência munidos de documento de identidade e dos documentos 
previamente encaminhados por e-mail. A Emissora não se responsabilizará por eventuais falhas de conexão 
ou problemas operacionais de acesso ou equipamentos dos Debenturistas. Admissão de Procuração para 
Voto: Não será aceito voto via instrução de voto a distância. Sem prejuízo, será aceita representação dos 
Debenturistas via procuração, desde que enviada até o horário de realização da AGD, juntamente com os 
documentos listados acima, aos cuidados da Emissora (juridico@americanet.com.br), com cópia para o 
Agente Fiduciário (assembleias@pentagonotrustee.com.br). Quóruns: Conforme previsto na Cláusula 9.3.1 
da Escritura de Emissão, a AGD instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de titulares de, no 
mínimo, metade das Debêntures em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer quórum. 
Conforme previsto na Cláusula 9.4.1 da Escritura de Emissão, as deliberações das matérias da Ordem do 
Dia da AGD ora convocada, deverão ser aprovadas por Debenturistas que representem, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) mais 1 (um) das Debêntures em Circulação, em primeira convocação ou 50% 
(cinquenta por cento) mais 1 (um) dos Debenturistas presentes, desde que estejam presentes 30% (trinta 
por cento) das Debêntures em Circulação, em segunda convocação. A Emissora permanece à disposição 
para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que diz respeito a presente convocação e da AGD. 
Barueri, 9 de setembro de 2022. America Net S.A.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 0031153-76.2022.8.26.0100  O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Danilo Mansano Barioni, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOSE RENNER ALVES 
NORONHA, CPF 091.517.048-54, que por este Juízo, 
tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, 
movida por SECID Sociedade Educacional Cidade de 
São Paulo S/C. Encontrando-se o executado em lugar 
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do 
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 
11.867,21, sob pena de multa de 10% e honorários 
advocatícios de 10%, nos termos do art. 513 § 2º inciso IV 
do CPC, ficando advertido de que transcorrido o prazo 
mencionado, sem pagamento, inicia-se o prazo de 15 dias 
para que, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, impugnação (art. 
523/CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 27 de agosto de 2022.

ALEXANDRE SALVADOR, vem, por meio desta, divul-
gar a informação da existência da ação 5001781-
91.2021.4.03.6118, da 1ª Vara Federal de Guaratin-
guetá, movida contra si pelo Ministério Público 
Federal, com intuito de apurar a prática de publicidade 
abusiva realizada por meio de plataforma digital, me-
diante oferta de cursos de pós-graduação stricto sen-
su pelos responsáveis da empresa ICCONESP - Insti-
tuto de Capacitação e Consultoria de São Paulo, com 
promessa de revalidação de diploma, quando, o curso 
era oferecido à distância por instituições de ensino 
estrangeiras supostamente não credenciadas no MEC 
como IES, em cumprimento à decisão proferida pela 
vara supracitada, que determinou o dever de ampla-
mente divulgar, em seus portais eletrônicos e também 
através de dois jornais de grande circulação no Estado 
de São Paulo, durante sete dias consecutivos, a exis-
tência da presente demanda contra si movida pelo 
Ministério Público Federal, garantindo aos consumido-
res o direito à informação, insculpido no art. 6º, inciso 
III, da Lei n.º 8.078/1990.

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.
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